
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.605 - RS (2014/0331625-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VORNI ROSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AMADEU FERNANDO MACHADO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - ÔNUS 
DA PROVA - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF - AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR - AFASTAMENTO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83 DO STJ.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. A alegada violação ao artigo 333, inciso I, do Código de 

Processo Civil, não figurou dentre os objetos do recurso de 
apelação de fls. 105-113, e-STJ, nem mesmo dos embargos de 
declaração de fls. 158-159, e-STJ, motivo pelo qual restou não 
apreciada quando do julgamento dos referidos reclamos. Ante a 
ausência do prequestionamento, exigência constitucional e 
pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de 
instância, há que incidir os enunciados das Súmulas 282 e 356 do 
STF.

2. A egrégia Segunda Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 982.133/RS (Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 22/9/2008), processado nos 
moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de 
que, nas ações em que se postula a obtenção de documentos 
com dados societários, para a caracterização do interesse de 
agir, necessário demonstrar a ocorrência de requerimento formal, 
na via administrativa, bem como o comprovante de pagamento da 
taxa de serviço, quando a empresa o exigir (art. 100, § 1º, da Lei 
n. 6.404/1976). Importante, contudo, destacar que o pagamento 
da taxa de serviço não será requisito para configuração do 
interesse de agir do autor, quando a ação exibitória for ajuizada 
após 20.11.2006, momento a partir do qual a Brasil Telecom 
absteve-se da cobrança pelo fornecimento das informações 
solicitadas pelos usuários de seus serviços, nos termos do 
Convênio 27/2006-DLC, celebrado com o Poder Judiciário do 
Estado do Rio Grande do Sul. Estando, portanto, o acórdão 
recorrido em conformidade com o entendimento jurisprudencial 
desta Corte, incide a Súmula 83 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.605 - RS (2014/0331625-2)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VORNI ROSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AMADEU FERNANDO MACHADO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por BRASIL TELECOM S/A, em face de decisão monocrática da 

lavra do eminente Ministro Presidente desta Corte, que conheceu do agravo da ora 

insurgente para negar seguimento ao recurso especial fundado na alínea "a" do 

permissivo constitucional.

O aludido apelo extremo desafia acórdão proferido, em autos de ação 

cautelar de exibição de documentos, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
BRASIL TELECOM S/A. Preliminar. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. Para a obtenção de informações societárias, tratando-se 
de ação de exibição de documentos ajuizada contra companhia 
telefônica, o interesse processual depende de prova da apresentação de 
requerimento formal na via administrativa e do pagamento de custos 
correspondentes à emissão dos documentos societários, quando exigido 
pela empresa. No caso concreto, a ré ofereceu resistência judicial à 
pretensão exibitória, razão pela qual não há falar em ausência de 
interesse processual. Preliminar rejeitada. OBRIGAÇÃO DE EXIBIR 
DOCUMENTOS.
A empresa de telefonia possui o dever de exibir todas as informações 
concernenetes ao contrato de participação financeira celebrado com o 
consumidor.
REJEITARAM A PRELIMINAR.
APELAÇÃO CÍVEL DESPROVIDA.

Os embargos de declaração, opostos pela companhia telefônica, foram 

desacolhidos na origem.

Nas razões do especial, a ora agravante alegou: (i) ausência de interesse 

em agir; (ii) violação ao artigo 535, inciso II, do CPC, por negativa de prestação 
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jurisdicional; e (iii) inobservância do art. 333, inciso I, do CPC, havendo a necessidade 

de inversão do ônus da prova.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo, a ora 

insurgente interpôs o agravo do artigo 544 do CPC, o qual foi conhecido, para negar 

seguimento ao recurso especial, pelo Presidente desta Corte, diante dos seguintes 

fundamentos: (i) afastou a alegação de ausência de interesse de agir da ora agravada, 

ante a incidência do óbice constante do enunciado sumular n. 7 do STJ, bem como a 

violação do art. 535, inciso II, do CPC, por não padecer de omissão, contradição ou 

obscuridade o julgado recorrido, pois decidiu fundamentadamente sobre todas as 

questões suscitadas, não podendo ser considerado nulo apenas porque contrário aos 

interesses de uma das partes; (ii) aplicou, por analogia, o verbete sumular n. 283 do 

STF devido a ausência de impugnação específica no tocante à dispensa do 

recolhimento da taxa de serviço; e (iii) em razão de não ter figurado no recurso de 

apelação a alegada violação ao art. 333, inciso I, do CPC, restaram incidentes os óbices 

contidos nas Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.

Irresignada, a agravante sustenta: (i) a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 

283 do STF, 7 e 211 do STJ; (ii) que a matéria objeto do apelo extremo foi devidamente 

fundamentada e todos os pontos abordados pelo acórdão recorrido, atacados de forma 

clara e concisa; e (iii) refuta a ausência de prequestionamento, afirmando que o vício 

adveio da imperfeita prestação jurisdicional.

Por fim, requer o provimento do agravo regimental.

Sem impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1444712 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.605 - RS (2014/0331625-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - ÔNUS 
DA PROVA - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF - AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR - AFASTAMENTO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83 DO STJ.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. A alegada violação ao artigo 333, inciso I, do Código de 

Processo Civil, não figurou dentre os objetos do recurso de 
apelação de fls. 105-113, e-STJ, nem mesmo dos embargos de 
declaração de fls. 158-159, e-STJ, motivo pelo qual restou não 
apreciada quando do julgamento dos referidos reclamos. Ante a 
ausência do prequestionamento, exigência constitucional e 
pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de 
instância, há que incidir os enunciados das Súmulas 282 e 356 do 
STF.

2. A egrégia Segunda Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 982.133/RS (Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 22/9/2008), processado nos 
moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de 
que, nas ações em que se postula a obtenção de documentos 
com dados societários, para a caracterização do interesse de 
agir, necessário demonstrar a ocorrência de requerimento formal, 
na via administrativa, bem como o comprovante de pagamento da 
taxa de serviço, quando a empresa o exigir (art. 100, § 1º, da Lei 
n. 6.404/1976). Importante, contudo, destacar que o pagamento 
da taxa de serviço não será requisito para configuração do 
interesse de agir do autor, quando a ação exibitória for ajuizada 
após 20.11.2006, momento a partir do qual a Brasil Telecom 
absteve-se da cobrança pelo fornecimento das informações 
solicitadas pelos usuários de seus serviços, nos termos do 
Convênio 27/2006-DLC, celebrado com o Poder Judiciário do 
Estado do Rio Grande do Sul. Estando, portanto, o acórdão 
recorrido em conformidade com o entendimento jurisprudencial 
desta Corte, incide a Súmula 83 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A agravante não trouxe 
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argumento novo capaz de modificar a conclusão do julgado, que está em consonância 

com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

1. A alegada violação ao artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, 

não figurou dentre os objetos do recurso de apelação de fls. 105-113, e-STJ, nem 

mesmo dos embargos de declaração de fls. 158-159, e-STJ, motivo pelo qual restou 

não apreciada quando do julgamento dos referidos reclamos. Ante a ausência do 

prequestionamento, exigência constitucional e pressuposto inafastável que objetiva 

evitar a supressão de instância, há que incidir os enunciados das Súmulas 282 e 356 do 

STF.

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282, 356-STF, E 
211-STJ. ADJUDICAÇÃO. PREÇO VIL. AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284-STF.
1. A questão acerca da onerosidade da execução não foi objeto de 
debate pelo Tribunal a quo, nem os embargos de declaração opostos 
versavam sobre o tema, a atrair os enunciados n. 282, 356, do STF, e 
211, do STJ, ante a indiscutível ausência de prequestionamento.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1072197/GO, Quarta Turma, Rel. Min. MariaIsabel Gallotti, 
DJe de 15/2/2012).

2. Outrossim, a jurisprudência da Segunda Seção, firmada no âmbito de 

recurso especial representativo da controvérsia, é no sentido de carecer ao autor  

interesse de agir, no tocante à pretensão de fornecimento de documentação societária 

destinada a instruir futura demanda vindicando direitos decorrentes de contrato de 

participação financeira, quando não demonstrados: (i) a apresentação de requerimento 

formal perante a sociedade empresária; e (ii) o pagamento pelo custo do serviço 

respectivo, quando exigido pela companhia, legitimamente respaldada no § 1º do artigo 

100 da Lei 6.404/76 (REsp 982.133/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Segunda 

Seção, julgado em 10.09.2008, DJe 22.09.2008).

Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS COM DADOS SOCIETÁRIOS. 
RECUSA. RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 
6.404/1976, ART. 100, § 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
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RECOLHIMENTO DA "TAXA DE SERVIÇO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 
07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. Falta ao autor interesse de agir para a ação em que postula a 
obtenção de documentos com dados societários, se não logra 
demonstrar: a) haver apresentado requerimento formal à ré nesse 
sentido; b) o pagamento pelo custo do serviço respectivo, quando a 
empresa lhe exigir, legitimamente respaldada no art. 100, parágrafo, 1º 
da Lei 6.404/1976.
II. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
III. Recurso especial não conhecido.

Tal orientação jurisprudencial foi sintetizada na Súmula 389 do STJ, verbis: 

  Súmula 389. A comprovação do pagamento do 'custo do serviço' 
referente ao fornecimento de certidão de assentamentos constantes dos 
livros da companhia é requisito de procedibilidade da ação de exibição 
de documentos ajuizada em face da sociedade anônima.

Importante, contudo, destacar que o pagamento da taxa de serviço não será 

requisito para configuração do interesse de agir do autor, quando a ação exibitória for 

ajuizada após 20.11.2006, momento a partir do qual a Brasil Telecom absteve-se da 

cobrança pelo fornecimento das informações solicitadas pelos usuários de seus 

serviços, nos termos do Convênio 27/2006-DLC, celebrado com o Poder Judiciário do 

Estado do Rio Grande do Sul.

In casu, a ação cautelar de exibição de documentos foi ajuizada em 

02.11.2012, razão pela qual afasta-se a aventada falta de interesse de agir.

Extrai-se do acórdão hostilizado (fl. 152, e-STJ):

  A parte autora comprovou que realizou pedido administrativo, 
conforme fl. 18. O pagamento pelo custo do serviço, naquela data, não 
era exigido pela demandada.
  (...)
  Na hipótese dos autos, porém, o conteúdo da contestação demonstra 
que a ré, em juízo, ofereceu resistência à pretensão exibitória, inclusive 
arguindo matérias concernentes ao mérito da questão posta em litígio.
  Nessas circunstâncias, deve ser afastada a alegação de ausência de 
interesse processual.

Estando, portanto, o acórdão recorrido em conformidade com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte, incide a Súmula 83 do STJ.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0331625-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 631.605 / RS

Números Origem:  00111202356207  03406947420138217000  3163700220128210001  3406947420138217000  
70056160674  70057805608  70058787870  70060254356  713505320148217000

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA E OUTRO(S)

AGRAVADO : VORNI ROSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : AMADEU FERNANDO MACHADO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : VORNI ROSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : AMADEU FERNANDO MACHADO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
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Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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